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Neste primeiro Boletim Informativo (BI), após a tomada de
posse da 15.ª Comissão Directiva (CD) da APRH para o
biénio 2006-2007, saudamos todos os Associados e
reiteramos o nosso empenho e entusiasmo no sentido de
que, em conjunto, e à semelhança do que tem sido a
actuação da APRH, possamos assegurar mais um período
de intensa e profícua actividade em prol dos objectivos da
Associação.
Várias são as razões que justificam que o tema deste
editorial seja o próprio BI.
A primeira delas será expressar o agradecimento e apreço
que são devidos ao anterior Director do BI, Dr. Miguel
Gamboa, pelo trabalho que desenvolveu ao longo dos últimos
anos na condução deste importantíssimo veículo de
comunicação com os Associados.
Nesta perspectiva de reforço da proximidade com os
Associados, e na sequência da reflexão já iniciada no biénio
anterior, foram tomadas as seguintes opções
relativamente ao BI:
- o formato passará a ser significativamente mais ligeiro,
não ultrapassando as seis páginas;
- as informações serão apresentadas de forma resumida,
remetendo-se o respectivo  desenvolvimento, se for caso
disso, para o site da APRH;
- a periodicidade passará a ser mensal, procurando
assegurar-se que as informações veiculadas possam
revestir-se de maior actualidade.
À semelhança do que tem vindo a acontecer, o BI será
enviado para o endereço electrónico de cada Associado e
ficará disponível no site da APRH. Este número é
excepcionalmente enviado em suporte de papel, uma vez
que não se dispõe do endereço electrónico de grande parte
dos Associados. A fim de garantir a recepção dos próximos
números, apelamos a que cada um dos Associados envie
um e-mail para a APRH (aprh@aprh.pt)  com o respectivo
endereço electrónico.
Aproveitamos para agradecer a disponibilidade da nova
Directora do BI, Eng.ª Ana Katila, certos de que o seu
trabalho em muito contribuirá para consolidar e reforçar a
mobilização dos Associados, em que todos estamos
empenhados.
Finalmente, repetir que, embora sabendo que tudo o que
de positivo possa resultar da actividade da APRH durante o
biénio será devido à acção de todos e de cada um dos
Associados, estamos conscientes de que a criação das
condições para que tal aconteça é da responsabilidade,
primeira e última, desta Comissão Directiva. Procuraremos
saber assumi-la.

José Vieira da Costa
Presidente da Comissão Directiva

A Semana do Ambiente

No âmbito do Dia Mundial do Ambiente, 5 de Junho,
e da Semana do Ambiente, o Ministro do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e os respectivos Secretários de Estado
estiveram presentes num extenso programa de
actividades, das quais se destacam:

- a assinatura de protocolos entre cerca de
130 municípios e empresas gestoras dos
Sistemas Multimunicipais de Abastecimento
de Água e de Saneamento de Águas
Residuais para a execução dos projectos das
redes de distribuição de água e de recolha de
águas residuais nas suas regiões. Esta
iniciativa permite identificar as infra-
estruturas necessárias para alcançar os
objectivos fixados no PEAASAR II e os
respectivos montantes de investimentos que
poderão vir a ser objecto de candidaturas aos
fundos comunitários previstos para o Quadro
de Referência Estratégico Nacional que
vigorará entre 2007 e 2013;

- a assinatura de quatro protocolos de
colaboração entre o Instituto de Conservação
da Natureza e os municípios de Aljezur,
Odemira, Sines e Vila do Bispo, que integram
o Parque Natural do Sudoeste Alentejano e
Costa Vicentina. Os protocolos têm como
objectivo cumprir o ordenamento dos
acessos ao litoral e estacionamentos, criar
infra-estruturas de apoio aos pescadores
locais e enquadrar as acções de recuperação
e valorização do troço litoral dos municípios;

- a inauguração de diversas infra-estruturas,
como as ETAR da Guarda e do Caldeirão,
integradas no Sistema Multimunicipal de
Abastecimento de Água e de Saneamento de
Águas Residuais do Alto Zêzere e Côa, e as
ETAR de Valença e Ponte de Lima,
pertencentes ao Sistema Multimunicipal de
Abastecimento de Água e de Saneamento de
Águas Residuais do Minho e Lima;

- a visita, acompanhando o Senhor Primeiro-
Ministro, à região do Alto Douro Vinhateiro
na Marcha pelo Ambiente entre Lamego e a
Régua.
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Sessão organizada pela APRH sobre o 4.º Fórum Mundial da Água
Realizou-se, em 29 de Maio no pequeno Auditório do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC),
uma sessão organizada pela APRH dedicada ao 4.º Fórum Mundial da Água. Nesta sessão foram
discutidos os aspectos mais relevantes daquele evento e apresentadas e debatidas algumas questões
ali tratadas e que, directa ou indirectamente, assumem relevância no âmbito das políticas para a
gestão sustentável dos recursos hídricos no nosso país.
Depois de Marraquexe (1997), Haia (2000) e Quioto (2003), o 4.º Fórum Mundial da Água teve lugar,
entre 16 e 22 de Março, na Cidade do México. Sob o tema geral “Acções Locais para um Desafio
Global”, acolheu participantes e delegados de cerca de 140 países, envolvendo um total de quase
20.000 pessoas. As discussões técnicas realizadas ao longo do Fórum distribuíram-se por cinco
temas: Água para o Crescimento e o Desenvolvimento; Implementação da Gestão Integrada dos Recursos
Hídricos; Abastecimento de Água e Saneamento para Todos; Água para a Alimentação e o Ambiente;
Gestão de Riscos.
Para mais informações sugerimos a consulta dos sites  www.worldwaterforum4.org.mx e
www.worldwatercouncil.org/index.php?id=1386.

Aprovado o Programa de Actividades da APRH para o biénio 2006-07
Foi aprovado pelo Conselho Geral o Programa de Actividades da APRH para o biénio 2006-07, que pode ser consultado no site da
APRH www.aprh.pt.

Apresentação da nova Comissão Directiva da APRH

A nova Comissão Directiva da APRH foi recebida por diversas entidades, nomeadamente pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Nunes Correia, pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações,
Mário Lino, pelo Presidente do Instituto Regulador das Águas e Resíduos, Jaime Melo Baptista, pelo Presidente da Águas de Portugal,
Pedro Serra, pelo Presidente da Empresa de Desenvolvimento das Infra-estruturas de Alqueva, Henrique Troncho, pelo Presidente do
Laboratório Nacional de Engenharia Civil, Carlos Matias Ramos e pelo Presidente da Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas
do Alqueva, S.A., Henrique Troncho.
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O espaço Investigação e Desenvolvimento assume particular
importância no âmbito da dinâmica que a nova Comissão
Directiva pretende imprimir à comunicação e divulgação no
seio da APRH, tornando-a mais próxima dos Associados. Este
constitui, por excelência, um espaço de divulgação do
conhecimento técnico e científico que se desenvolve na
temática dos recursos hídricos.
O objectivo traçado por esta Comissão para esta componente
consiste assim, por um lado, no aumento do número de
instituições envolvidas na divulgação de trabalhos e, por
outro, no alargamento do espectro de temas abordados no
Boletim Informativo.
Este objectivo será atingido através da criação de
mecanismos de partilha de informação entre a APRH e as
principais instituições de investigação em Portugal. Esta
“rede de conhecimento” permitirá à APRH uma maior
abrangência e eficácia na divulgação de importantes estudos
e projectos desenvolvidos em Portugal e no estrangeiro.
Através do envolvimento de todos será possível tornar este
Boletim Informativo num observatório privilegiado dos
avanços técnicos e científicos que se processam no
panorama dos recursos hídricos.
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Projecto de Lei sobre o Regime
Económico e Financeiro da Lei da
Água
Está em processo de consulta pública o
Projecto de Lei relativo ao regime económico
e financeiro que se integra na Lei da Água.
A Lei da Água transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva Quadro da Água e
estabelece as bases e o quadro institucional
para a gestão sustentável das águas.

Processo de consulta ao
PEAASAR II
O Plano Estratégico de Abastecimento de
Água e de Saneamento de Águas Residuais
– PEAASAR II (2007-2013) está em
processo de consulta pública. Os
resultados desta consulta foram
apresentados na reunião do Conselho
Nacional da Água, realizada no dia 23 de
Junho de 2006.
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5 Julho
Seminário: Saúde e
Ambiente

Sessão técnica: Substâncias
Prioritárias

Seminário: Prevenção na
produção de resíduos

Utilização sustentável da
Água no Sul de Portugal

II Congresso Ibérico de
Ecologia

Campus Académico de Silves,
Silves

LNEC, Lisboa

Gondomar

São Brás de Alportel

Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa,
Lisboa

Escola Superior de Saúde Jean
Piaget

Associação Portuguesa dos Recursos
Hídricos

Associação Portuguesa dos
Engenheiros do Ambiente

Associação de Defesa do Património
de Mértola

Sociedade Portuguesa de Ecologia e
Associação Espanhola de Ecologia
Terrestre
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6 Julho

15 Julho

6 Julho

7 Julho

TTTTTemaemaemaemaema LocalLocalLocalLocalLocal PromotorPromotorPromotorPromotorPromotor

Conference on Benchmarking
Water Supply

Convenção Juvenil, Paz e
Desenvolvimento Sustentável

Semana Mundial da Água em
Estocolmo

1st European Congress of
Conservation Biology

I Simpósio de Recursos
Hídricos do Sul-Sudeste

Amesterdão, Holanda

Dubai, Emiratos Árabes
Unidos

Centro de Conferências da
cidade de Estocolmo,
Estocolmo, Suécia

Eger, Hungria

Curitiba, Brasil

6 Julho

7 Julho

12 Agosto

26 Agosto

20 Agosto

26 Agosto

22 Agosto

26 Agosto

27 Agosto

29 Agosto

International Water Association

Stockholm International Water
Institute

Society for Conservation Biology

Associação Brasileira de Recursos
Hídricos

Formação em Direito do
Ambiente e Ordenamento do
Território

Formação em Gestão
Ambiental

Workshop Tagus Floods ‘06

1 Julho

8 Julho

15 Julho

19 Julho

22 Julho

Delegação Regional de Lisboa
do Insituto Português da
Juventude, Lisboa

Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa,
Lisboa

Grupo de Estudos de Ordenamento
do Território e Ambiente

Grupo de Estudos de Ordenamento
do Território e Ambiente

Centro de Geologia, Departamento
de Geologia, Universidade de Lisboa
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LEGISLAÇÃO NACIONALLEGISLAÇÃO NACIONALLEGISLAÇÃO NACIONALLEGISLAÇÃO NACIONALLEGISLAÇÃO NACIONAL

ÁguaÁguaÁguaÁguaÁgua Decreto-Lei n.º 118/2006, de 21 de Junho de 2006, que aprova o regime jurídico a que fica sujeita a
utilização agrícola das lamas de depuração, transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º
86/278/CE, do Conselho, de 12 de Junho, relativa à protecção do ambiente e em especial dos solos na
utilização agrícola de lamas de depuração, revogando o Decreto-Lei n.º 446/91, de 22 de Novembro.

Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março, que complementa a transposição da Directiva n.º 2000/60/
CE que estabelece um quadro de acção no domínio da política da água, em desenvolvimento do regime
fixado na Lei n.º 58/2005.

Despacho Conjunto n.º 405/2006, criando o grupo de trabalho interministerial do Programa Nacional
para o Uso Eficiente da Água.

AmbienteAmbienteAmbienteAmbienteAmbiente Lei n.º 19/2006, de 12 de Junho, que regula o acesso à informação sobre ambiente, transpondo para
a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/4/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de
Janeiro.

Decreto-Lei n.º 92/2006, de 25 de Maio de 2006, com a segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 366-A/97,
de 20 de Dezembro, transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2004/12/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro, relativa a embalagens e resíduos de embalagens.

Decreto-Lei n.º 71/2006, de 24 de Março, que cria o Fundo Português de Carbono.

Decreto-Lei n.º 72/2006, de 24 de Março, que aprova a terceira alteração ao regime do comércio de
licenças de emissão de gases com efeito de estufa, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 233/2004, de 14 de
Dezembro, transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2004/101/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho.

Decreto-Lei n.º 67/2006, de 23 de Março, que prorroga o prazo fixado no n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-
Lei n.º 217-A/2004, de 8 de Outubro, para a aprovação dos planos de ordenamento das áreas protegidas
que ainda não disponham de tais planos especiais de ordenamento do território.

Decreto-Lei n.º 62/2006, de 21 de Março, que transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º
2003/30/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de Maio, relativa à promoção da utilização
de biocombustíveis ou de outros combustíveis renováveis nos transportes.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2006, de 24 de Março, que atribui à Comissão para as
Alterações Climáticas, criada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/98, de 29 de Junho, a
qualidade de autoridade nacional designada para os mecanismos de flexibilidade do Protocolo de
Quioto.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 26 de Junho, que aprova o Plano Nacional de
Defesa da Floresta contra Incêndios.

Ordenamento doOrdenamento doOrdenamento doOrdenamento doOrdenamento do
terr itórioterr itórioterr itórioterr itórioterr itório

Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2006, de 27 de Abril, que aprova, para efeitos de discussão
pública, a proposta técnica do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território.

LEGISLAÇÃO EUROPEIALEGISLAÇÃO EUROPEIALEGISLAÇÃO EUROPEIALEGISLAÇÃO EUROPEIALEGISLAÇÃO EUROPEIA
AmbienteAmbienteAmbienteAmbienteAmbiente Directiva 2006/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, relativa aos resíduos.

Decisão 2006/350/CE da Comissão, de 28 de Abril, que determina as quantidades de brometo de
metilo permitidas para utilizações críticas na Comunidade entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro de
2006 ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 2037/2000 relativo às substâncias que empobrecem a camada
de ozono.

Decisão da Comissão, de 21 de Abril, que altera, para efeitos de adaptação ao progresso técnico, o
anexo da Directiva 2002/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita às isenções
relativas às aplicações de chumbo.

Regulamento n.º 605/2006 da Comissão, de 19 de Abril, que altera o Regulamento n.º 349/2003, que
estabelece restrições à introdução na Comunidade de espécimes de determinadas espécies da fauna
e flora selvagens.


